ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 228, de 2022.

De autoria do Senhor Deputado Castello Branco, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, visa instituir a "Rota Turística do Tiro", no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às sessões ordinárias de 27 de abril a 3 de maio de 2022, havendo recebido os seguintes acessórios:

a)  o substitutivo nº 1, de autoria do Deputado Gil Diniz;
b)  a emendas nº 1, de autoria do Deputado Ricardo Madalena; e 
c) as emendas nº2 e nº 3, de autoria do Deputado Gil Diniz. 
Em 4 de maio de 2022 o PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAE – Comissão de Atividades Econômicas; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Com efeito, a proposição tem por objetivo a instituição da "Rota Turística do Tiro", abrangendo (inicialmente) os seguintes Municípios: Americana, Atibaia, Avaré, Barra Bonita, Barueri, Bauru, Botucatu, Caçapava, Campinas, Casa Branca, Embu-Guaçu, Guararema, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jaguariúna, Jaú, Lorena, Mococa, Mogi das Cruzes, Praia Grande, Ribeirão Preto, Rio Claro, Saltinho, Santos, Santa Isabel, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Carlos, São José dos Campos, São José do Rio Preto, São Paulo, Sorocaba e Votuporanga, podendo vir a ser integrada por outros municípios paulistas.

Ademais a referida rota turística tem como objetivos:

1.  a promoção e a divulgação dos Clubes e Escolas de Tiro nos municípios integrantes;

2.  a promoção e a divulgação dos eventos de tiro e dos pontos turísticos dos municípios integrantes, com vista a potencializar o desenvolvimento socioeconômico regional;

3.  a integração dos municípios componentes, com vista ao estímulo e ao desenvolvimento da prática do tiro no Estado;

4.  o fortalecimento, a ampliação e o desenvolvimento das atividades dos clubes e escolas de tiro, como fonte de geração de emprego e renda;

5.  o incentivo às pessoas praticarem o tiro esportivo, de defesa, tático e/ou especializado; e

6.  a articulação de ações conjuntas entre o Poder Executivo do Estado, os órgãos municipais pertinentes e a sociedade civil.
Com relação às emendas apresentadas, concernentes à Rota Turística do Tiro, temos que:

A Emenda nº 1, do Deputado Ricardo Madalena, pretende incluir os Municípios de Ourinhos, Presidente Prudente e Santa Cruz do Rio Pardo. 

A Emenda nº 2, do Deputado Gil Diniz, pretende incluir os Municípios de Catanduva, Itu, Jacupiranga, Ourinhos e Salto de Pirapora.

A Emenda nº 3, do Deputado Gil Diniz, pretende incluir os Municípios de Catanduva, Itu, Jacupiranga, Ourinhos e Salto de Pirapora e Santa Cruz do Rio Pardo.

O Substitutivo nº 1, do Deputado Gil Diniz, pretende incluir os Municípios de Catanduva, Itu, Jacupiranga, Ourinhos e Salto de Pirapora. Além disso, inclui um inciso VII no artigo 2º, bem como altera a redação do artigo 4º.

Com a devida vênia, entendemos que as emendas e o substitutivo apostos não devam ser acolhidos, na medida em que a Emenda de Parecer, parte integrante do presente relatório e voto, seja mais abrangente em face da proposição original, incorporando os municípios sugeridos, inclusive com relação a mais um município. No tocante às demais alterações de texto propostas no Substitutivo nº 1, nós as consideramos desnecessárias, com o devido respeito, devendo prosperar o texto original, apenas acrescido da referida Emenda de Parecer.

Na sequência processual, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Ademais, o texto da justificativa desse Projeto de lei é bastante esclarecedor sobre a importância da instituição da referida rota turística:

“O presente Projeto de lei tem como finalidade garantir o fortalecimento dos colecionadores, atiradores e caçadores (CACs) do Estado, pois a Rota do Tiro tem o potencial de agregar um novo atrativo turístico para São Paulo.

No tocante à constitucionalidade sob a ótica material, a proposição está em consonância com a ordem constitucional vigente, como prescreve o art. 180 da CF/88, vejamos: ‘Artigo 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico’.

O Tiro Desportivo é um esporte em que os seus praticantes precisam cumprir rígidas exigências estabelecidas pelo Exército Brasileiro. Além disso, há de se observar que o atirador venceu processo moroso, desestimulante, burocrático, caro, que além dos requisitos objetivos como idoneidade comprovada por inúmeras certidões, passa por avaliações psicológicas e de manuseio de armas de fogo.”
Contudo, para reunir os demais municípios sugeridos e aprimorar o texto, apresentamos a seguinte:

EMENDA

“Dê-se ao parágrafo único do artigo 1º do Projeto de lei nº 228, de 2022, a seguinte redação:

Artigo 1º – (...)

Parágrafo único – A Rota Turística de que trata esta lei abrange os Municípios de Americana, Andradina, Araçatuba, Araçoiaba da Serra, Araraquara, Atibaia, Avaré, Barra Bonita, Barueri, Bauru, Bertioga, Boituva, Botucatu, Caçapava, Campinas, Campos do Jordão, Casa Branca, Catanduva, Elisiário, Embu-Guaçu, Franca, Guaimbê, Guararema, Itapetininga, Itapevi, Itaquaquecetuba, Itu, Jacareí, Jacupiranga, Jaguariúna, Jaú, Jundiaí, Lorena, Mairiporã, Mococa, Mogi das Cruzes, Ourinhos, Piracicaba, Praia Grande, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Rio Claro, Saltinho, Salto de Pirapora, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Isabel, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Carlos, São José dos Campos, São José do Rio Preto, São Paulo, São Vicente, Sorocaba, Taubaté, Tremembé, Tupã e Votuporanga, podendo vir a ser integrada por outros municípios paulistas.”
Por todos esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos de modo favorável à aprovação do Projeto de lei nº 228, de 2022, com a Emenda de Parecer ora apresentada, e de modo contrário ao Substitutivo nº 1 e às Emendas nº 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR
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